
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2060719 - RJ (2023/0076077-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EURICO PINHEIRO BERNARDES JUNIOR
ADVOGADOS : HARIMAN ANTONIO DIAS DE ARAÚJO - RJ099893

LUCAS GUIMARÃES ROCHA - RJ172721
THOMAS TEIXEIRA PINHEIRO BERNARDES - RJ180729
ISABELA QUINTANILHA CELANO - RJ159437
GUILHERME SILVEIRA GONÇALVES - RJ143122
RAIZA JAVARINI CARNEIRO - RJ228769
JOAO PEDRO DA SILVA QUIRINO RODRIGUES - 
RJ236444
MATHEUS CARVALHO DIAS - RJ234327

AGRAVADO : ARISTEU RAPHAEL LIMA DA SILVEIRA
ADVOGADO : DAVID AUGUSTO CARDOSO DE FIGUEIREDO - 

RJ114194
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I 
E II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 17, 119, 
502, 503 E 505 DO CPC/2015. FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.230/2021. TEMA 
1.199/STF. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada violação dos artigos 489, § 1º, e 1.022, I 
e II, do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-
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se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional 
foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 
anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração.
3. A ausência de impugnação a fundamentos que, por si sós, 
respaldam o resultado do julgamento proferido pela Corte de 
origem impede a admissão do recurso especial. Incide ao caso a 
Súmula 283/STF.
4. Impossibilidade de aplicação retroativa da Lei n. 
14.230/2021 ao caso vertente, tendo em vista que é originário 
de cumprimento de sentença proferida em sede  ação de 
improbidade administrativa, cujo trânsito em julgado ocorreu 
antes do advento da referida lei. A propósito, vide: AgInt no 
RE no AgInt no AREsp n. 2.232.924/RN, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe 15/8/2024; AgInt no RE nos 
EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.080.085/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 15/8/2024; EDcl 
no AgInt no RE no AgInt no AREsp n. 1.847.103/SP, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 
26/10/2023; AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 1.660.762/RS, relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, DJe 15/9/2023. 
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 10 de dezembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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JOAO PEDRO DA SILVA QUIRINO RODRIGUES - 
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AGRAVADO : ARISTEU RAPHAEL LIMA DA SILVEIRA
ADVOGADO : DAVID AUGUSTO CARDOSO DE FIGUEIREDO - 

RJ114194
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I 
E II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 17, 119, 
502, 503 E 505 DO CPC/2015. FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.230/2021. TEMA 
1.199/STF. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada violação dos artigos 489, § 1º, e 1.022, I 
e II, do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-
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se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional 
foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 
anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração.
3. A ausência de impugnação a fundamentos que, por si sós, 
respaldam o resultado do julgamento proferido pela Corte de 
origem impede a admissão do recurso especial. Incide ao caso a 
Súmula 283/STF.
4. Impossibilidade de aplicação retroativa da Lei n. 
14.230/2021 ao caso vertente, tendo em vista que é originário 
de cumprimento de sentença proferida em sede  ação de 
improbidade administrativa, cujo trânsito em julgado ocorreu 
antes do advento da referida lei. A propósito, vide: AgInt no 
RE no AgInt no AREsp n. 2.232.924/RN, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe 15/8/2024; AgInt no RE nos 
EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.080.085/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 15/8/2024; EDcl 
no AgInt no RE no AgInt no AREsp n. 1.847.103/SP, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 
26/10/2023; AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 1.660.762/RS, relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, DJe 15/9/2023. 
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada 

(fl. 943):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 17, 119, 502, 503 E 505 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 
283/STF. LEI N. 14.230/2021. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA 1199/STF. CONHEÇO 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO.

O agravante alega, em síntese, que visa ser reconhecido o seu 

direito à aplicação da novatio legis in bonam partem, ao fundamento de 
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que a decisão da repercussão geral no ARE n. 843.989 alcança os 

processos findos relativos às condenações embasadas na culpa, sendo 

necessária a comprovação do elemento subjetivo, notadamente porque 

com o advento da Lei n. 14.230/2021 deixou de existir a conduta 

prevista na redação original do inciso I do art. 11 da Lei n. 8.429/1992. 

Pugna, ainda, pela inaplicabilidade do óbice contido na Súmula n. 

283/STF ao caso vertente. 

Com impugnação. 

Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 992-995, pelo 

desprovimento do agravo interno. 

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque afasta-se a alegada violação dos artigos 489, § 1º, e 

1.022, I e II, do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para 

a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma 

eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede 

de embargos de declaração.

No tocante aos arts. 17, 119 e seguintes do CPC/2015 e à tese a 

eles vinculada de ausência de interesse jurídico a legitimar a participação 
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de Aristeu Raphael Lima da Silva na presente demanda, o agravante 

sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 

283/STF.

Ocorre que o recurso especial não apresentou argumentação contra 

a seguinte fundamentação contida no acórdão recorrido (e-STJ fls. 204-

205):
[...]
Muito embora o art. 17 da Lei n.º 8.429/1992, antes das alterações feitas 
pela Lei n.º 14.23/2021, de 25/10/2021, disponha que a ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa será proposta pelo 
Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, no caso em 
exame é evidente o interesse jurídico do agravante, o que lhe confere 
legitimidade para o presente recurso.
O interesse jurídico do recorrente está evidenciado no fato de que, por 
ser suplente de Eurico Pinheiro Bernardes Júnior, no cargo de Deputado 
Estadual da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, 
eventual equívoco no lançamento da data do trânsito em julgado da 
sentença que aplicou a penalidade de inelegibilidade ao ocupante de 
cargo eletivo, o impedirá de assumir o respectivo cargo.
Desta forma, não se tratando de interesse meramente econômico, e por 
ter demonstrado que a decisão o afetou juridicamente, é evidente a 
legitimidade do recorrente para pleitear em juízo a retificação da data do 
trânsito em julgado no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa.
[...]

A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do 

julgamento e a sua não impugnação implica inadmissão do recurso 

especial.

Por outro lado, a impugnação a fundamento do acórdão recorrido, 

ao qual se reconheceu ser apto a mantê-lo somente em sede de agravo 

interno, configura irresignação tardia e indevida inovação recursal em 

razão da preclusão consumativa.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial 

com fundamento na Súmula 283/STF:
 
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles.
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No que concerne aos artigos 502, 503 e 505 do CPC/2015, o 

agravante também sustenta não ser hipótese para a aplicação do 

enunciado da Súmula 283/STF.

Todavia, o recurso especial não apresentou argumentação contra a 

seguinte fundamentação contida no acórdão recorrido (e-STJ fl. 207):
O Ministério Público, em suas contrarrazões (index 42), reconheceu a 
existência de erro material no lançamento da dada do trânsito em 
julgado da sentença, requerendo o provimento do recurso, caso não 
fosse reconhecida a sua inadmissibilidade.
Fica evidente, portanto, a necessidade de retificação do cadastro para 
constar a correta data do trânsito em julgado, qual seja, 10/03/2021, 
sendo que as consequências daí advindas deverão ser apreciadas na 
esfera competente.

A sobredita fundamentação, por si só, mantém, no ponto, o 

resultado do julgamento e a sua não impugnação implica inadmissão do 

recurso especial.

Além disso, a impugnação a fundamento do acórdão recorrido, ao 

qual se reconheceu ser apto a mantê-lo somente em sede de agravo 

interno, configura irresignação tardia e indevida inovação recursal em 

razão da preclusão consumativa.

Destarte, mantém-se o não conhecimento do recurso especial, com 

supedâneo na Súmula 283/STF.

Por fim, sobreleva mencionar que não há se falar em aplicação 

retroativa da Lei n. 14.230/2021 ao caso vertente, em virtude do trânsito 

em julgado da sentença, conforme devidamente consignado pelo 

Tribunal de origem à fl. 285, tendo em vista as teses firmadas no Tema 

1.199 da Repercussão Geral pelo STF, no ARE n. 843.989. Vejamos:
1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos 
artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em 
virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante 
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o processo de execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, 
porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual 
dolo por parte do agente;
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
irretroativo, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.

Nessa linha de percepção, vide:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE 
COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEMA 
N. 181 DO STF. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
N. 14.230/2021. TEMA N. 1.199 DO STF. IRRETROATIVIDADE.
1. Em caso de não conhecimento do recurso anterior por ausência de 
algum de seus requisitos, as razões do recurso extraordinário, sejam 
voltadas ao óbice aplicado ou à matéria de fundo, demandariam a 
reapreciação da conclusão que não conheceu do recurso.
2. A Corte Suprema definiu, sob o regime da repercussão geral, que a 
questão relativa a pressupostos de admissibilidade de recurso da 
competência de outros tribunais não possui repercussão geral (Tema n. 
181 do STF).
3. Nos termos do art. 1.030, I, a, do Código de Processo Civil, não é 
possível a remessa do recurso extraordinário ao STF nos casos em que 
definida a ausência de repercussão geral.
4. No tocante à aplicação da Lei n. 14.230/2021, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Tema n. 1.199, firmou teses segundo as quais 
(i) é necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva dolosa na 
tipificação dos atos de improbidade administrativa; (ii) a revogação da 
modalidade culposa de improbidade administrativa é, em regra, 
irretroativa; (iii) as inovações introduzidas na Lei de Improbidade 
Administrativa incidem sobre as condenações por atos ímprobos 
culposos ainda não transitados em julgado; e (iv) o novo regime 
prescricional não retroage, aplicando-se os novos marcos temporais 
apenas após a publicação da nova lei.
5. Na hipótese dos autos, a intempestividade do agravo em recurso 
especial gerou o trânsito em julgado do feito em data que antecedeu a 
própria edição das novas disposições da Lei de Improbidade 
Administrativa, o que afasta a possibilidade de aplicação das conclusões 
alcançadas pelo STF no Tema n. 1.199.
6. Portanto, as alterações promovidas na Lei de Improbidade 
Administrativa e o julgamento do referido paradigma pela Suprema 
Corte não impactam a solução dada ao presente recurso extraordinário, 
tendo em vista as estreitas balizas do juízo de admissibilidade, previstas 
no art. 1.030 do Código de Processo Civil.
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7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RE no AgInt no AREsp n. 2.232.924/RN, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 13/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
TEMA N. 339 DO STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
DE RECURSO DE COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. TEMA N. 181 DO STF. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.230/2021. TEMA N. 1.199 DO 
STF. IRRETROATIVIDADE.
1. "O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão" (Tema n. 339 do 
STF, QO no Ag n. 791.292/PE).
2. Existente a fundamentação, entende o Supremo Tribunal Federal que 
foi respeitado o art. 93, IX, da CF, mesmo que a parte não a repute 
adequada ou completa, conforme a conclusão firmada no Tema n. 339 
do STF.
3. Quanto às demais alegações, em caso de não conhecimento do 
recurso anterior por ausência de algum de seus requisitos, as razões do 
recurso extraordinário, sejam voltadas ao óbice aplicado ou à matéria de 
fundo, demandariam a reapreciação da conclusão que não conheceu do 
recurso.
4. A Corte Suprema definiu, sob o regime da repercussão geral, que a 
questão relativa a pressupostos de admissibilidade de recurso da 
competência de outros tribunais não possui repercussão geral (Tema n. 
181 do STF).
5. No tocante à aplicação da Lei n. 14.230/2021, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Tema n. 1.199, firmou teses segundo as quais 
(i) é necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva dolosa na 
tipificação dos atos de improbidade administrativa; (ii) a revogação da 
modalidade culposa de improbidade administrativa é, em regra, 
irretroativa; (iii) as inovações introduzidas na Lei de Improbidade 
Administrativa incidem sobre as condenações por atos ímprobos 
culposos ainda não transitados em julgado; e (iv) o novo regime 
prescricional não retroage, aplicando-se os novos marcos temporais 
apenas após a publicação da nova lei.
6. Na hipótese dos autos, a intempestividade do recurso especial gerou o 
trânsito em julgado do feito em data que antecedeu a própria edição das 
novas disposições da Lei de Improbidade Administrativa, o que afasta a 
possibilidade de aplicação das conclusões alcançadas pelo STF no Tema 
n. 1.199.
7. Portanto, as alterações promovidas na Lei de Improbidade 
Administrativa e o julgamento do referido paradigma pela Suprema 
Corte não impactam a solução dada ao presente recurso extraordinário, 
tendo em vista as estreitas balizas do juízo de admissibilidade, previstas 
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no art. 1.030 do Código de Processo Civil.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RE nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.080.085/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 13/8/2024, 
DJe de 15/8/2024.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
VÍCIO. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
N. 14.230/2021. TEMA N. 1.199/STF. IRRETROATIVIDADE. 
ACLARATÓRIOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do Código 
de Processo Civil, destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.
2. Ausente vício capaz de ensejar o acolhimento dos declaratórios, 
constata-se a pretensão exclusiva de rediscutir a causa, a fim de 
modificar o acórdão embargado, o que não se coaduna com a via 
aclaratória.
3. No tocante à aplicação da Lei n. 14.230/2021, o Pretório Excelso, no 
julgamento do Tema n. 1.199, firmou teses segundo as quais (i) é 
necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva dolosa na 
tipificação dos atos de improbidade administrativa; (ii) a revogação da 
modalidade culposa de improbidade administrativa é, em regra, 
irretroativa; (iii) no caso de atos culposos praticados na vigência do 
texto anterior, porém sem condenação transitada em julgado, deve ser 
feita nova análise do elemento subjetivo; e (iv) o novo regime 
prescricional não retroage, aplicando-se os novos marcos temporais 
apenas após a publicação da nova lei.
4. No caso dos autos, o agravo interposto pelo ora embargante não foi 
conhecido ante a intempestividade do recurso especial.
5. Considerando que a formação da coisa julgada na presente demanda 
ocorreu antes mesmo da publicação da Lei n. 14.230/2021, não é 
possível a sua aplicação retroativa, nos exatos termos do que foi 
definido pela Corte Suprema no referido precedente qualificado.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no RE no AgInt no AREsp n. 1.847.103/SP, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
24/10/2023, DJe de 26/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO DO JULGADO 
RECORRIDO. CONFORMIDADE COM O TEMA N. 339/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE 
COMPETÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA N. 181/STF. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.230/2021. TEMA N. 1.199/STF. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. IRRETROATIVIDADE.
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1. "O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão" (Tema n. 339/STF, 
QO no Ag n. 791.292/PE).
2. Existente a fundamentação, entende o Supremo Tribunal Federal que 
foi respeitado o art. 93, IX, da CF, mesmo que a parte não a repute 
adequada ou completa, conforme a conclusão firmada no Tema n. 
339/STF, tese de observância obrigatória (CPC, art. 927, III).
3. "A questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de 
recursos da competência de outros Tribunais tem natureza 
infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema n. 181/STF).
4. Aplica-se de forma vinculante o Tema n. 181/STF quando o recurso 
extraordinário queira discutir: i) os fundamentos que impediram o 
conhecimento do recurso anteriormente julgado; ii) os fundamentos que 
impediriam esse conhecimento; ou iii) o mérito da causa, quando a 
insurgência anterior não ultrapassou a barreira da admissibilidade.
5. No tocante à aplicação da Lei n. 14.230/2021, o Pretório Excelso, no 
julgamento do Tema n. 1.199, firmou teses segundo as quais (i) é 
necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva dolosa na 
tipificação dos atos de improbidade administrativa; (ii) a revogação da 
modalidade culposa de improbidade administrativa é, em regra, 
irretroativa; (iii) no caso de atos culposos praticados na vigência do 
texto anterior, porém sem condenação transitada em julgado, deve ser 
feita nova análise do elemento subjetivo; e (iv) o novo regime 
prescricional não retroage, aplicando-se os novos marcos temporais 
apenas após a publicação da nova lei.
6. Considerando estar-se diante de uma condenação transitada em 
julgado, haja vista que o presente feito originou-se em cumprimento de 
sentença proferida em ação de improbidade administrativa, não há de se 
perquirir sobre a aplicação retroativa do novo texto legal e dos marcos 
prescricionais nele dispostos.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.660.762/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 12/9/2023, 
DJe de 15/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.060.719 / RJ
Número Registro: 2023/0076077-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028272720138190065 00587247020158190000 00634897420218190000 202225115853 
28272720138190065 587247020158190000 634897420218190000

Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EURICO PINHEIRO BERNARDES JUNIOR
ADVOGADOS : HARIMAN ANTONIO DIAS DE ARAÚJO - RJ099893

LUCAS GUIMARÃES ROCHA - RJ172721
THOMAS TEIXEIRA PINHEIRO BERNARDES - RJ180729
ISABELA QUINTANILHA CELANO - RJ159437
GUILHERME SILVEIRA GONÇALVES - RJ143122
RAIZA JAVARINI CARNEIRO - RJ228769
JOAO PEDRO DA SILVA QUIRINO RODRIGUES - RJ236444
MATHEUS CARVALHO DIAS - RJ234327

RECORRIDO : ARISTEU RAPHAEL LIMA DA SILVEIRA
ADVOGADO : DAVID AUGUSTO CARDOSO DE FIGUEIREDO - RJ114194
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : EURICO PINHEIRO BERNARDES JUNIOR
ADVOGADOS : HARIMAN ANTONIO DIAS DE ARAÚJO - RJ099893

LUCAS GUIMARÃES ROCHA - RJ172721
THOMAS TEIXEIRA PINHEIRO BERNARDES - RJ180729
ISABELA QUINTANILHA CELANO - RJ159437
GUILHERME SILVEIRA GONÇALVES - RJ143122
RAIZA JAVARINI CARNEIRO - RJ228769
JOAO PEDRO DA SILVA QUIRINO RODRIGUES - RJ236444
MATHEUS CARVALHO DIAS - RJ234327

AGRAVADO : ARISTEU RAPHAEL LIMA DA SILVEIRA
ADVOGADO : DAVID AUGUSTO CARDOSO DE FIGUEIREDO - RJ114194
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024

Documento eletrônico VDA44857033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/12/2024 00:29:53
Código de Controle do Documento: 6af399cb-bead-44ff-bb44-ae49eab597e6


